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TERMO DE REFERÊNCIA (T.R.) 

 

1) OBJETO 

1.1 O presente termo de referência tem por finalidade definir os critérios, condições e as 

especificações para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL COM MÃO DE 

OBRA ESPECIALIZADA E FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA A CONSTRUÇÃO DE 

EDIFICAÇÃO EM ALVENARIA CONVENCIONAL, DO BLOCO ADMINISTRATIVO DO PARQUE 

NATURAL MUNICIPAL CARIJÓS, COM ÁREA TOTAL DE 49,44 M², CONFORME PROJETOS, 

MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA FÍSICO 

FINANCEIRO, PARTES INTEGRANTES DO EDITAL. 

 

2) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

2.1 Generalidades 

2.1.1 A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços 

sinalizados e isolados do público; 

2.1.2 A CONTRATADA deverá fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos 

aqueles necessários à completa e efetiva execução total da obra proposta; 

2.1.3 Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado; 

2.1.4 Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos serviços; 

2.1.5 Os serviços deverão seguir na íntegra o memorial descritivo e projetos em anexo; 

2.1.6 A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os devidos 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI e Equipamento de Proteção Coletiva – 

EPC durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados e 

identificados; 

2.1.7 Todos os entulhos retirados do local da obra deverão ser removidos 

imediatamente, devendo o local ser mantido rigorosamente limpo; 

2.1.8 O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo sem material 

excedente, pronto para o uso público; 

2.1.9 Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das 

dependências, ficando sob sua responsabilidade quaisquer acidentes, seja ocorrido 

no local de retirada do entulho ou no trajeto de transporte; 

2.1.10 Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a execução 

de algum dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer ônus para o 

município; 

2.1.11 A empresa contratada para a execução dos serviços objeto deste Termo de 

Referência deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias dos 

serviços executados, utilizando materiais, equipamentos, ferramentas e mão de 

obra de boa qualidade; 

2.1.12 Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações para 

serviços dessa natureza, obedecendo as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT; 

2.1.13 Os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade e serão 

submetidos à Fiscalização, que poderá impugnar seu emprego quando em 
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desacordo com especificações, normas técnicas ou inadequados para serem 

aplicados nas obras; 

2.1.14 A Contratada deverá verificar todas as medidas no local da obra, antes do início dos 

serviços, e qualquer divergência encontrada deverá ser comunicada, por escrito, ao 

Contratante, que se pronunciará também por escrito, para que sejam tomadas as 

providências necessárias. 

2.1.15 A Contratada deverá fornecer e conservar, pelo período em que for necessário, 

equipamentos e ferramentas suficientes e em condições de uso, contratar mão de 

obra treinada e qualificada, devendo ainda manter em serviço uma equipe 

homogênea e suficiente de operários, que assegurem uma marcha 

satisfatória de todas as etapas dos serviços. 

2.1.16 O Contratante, através da Fiscalização, poderá exigir a inclusão de pessoal que 

julgar necessário para a execução direta, para o bom desempenho dos serviços e 

fornecimento de informações; 

2.1.17 A Fiscalização poderá, com a devida motivação, solicitar da Contratada a 

substituição, o remanejamento e até a retirada do local dos serviços de 

funcionários do quadro da Contratada quando julgar conveniente para o bom 

desenvolvimento dos serviços. 

 

 

3) PRAZO DE GARANTIA 

 

3.1 A CONTRATADA, ficará responsável pela solidez e segurança do trabalho por um período 

irredutível de 5 (cinco) anos, conforme elencado no artigo 618 do Código Civil. 

3.2 A CONTRATANTE terá 180 dias após o aparecimento dos vícios ou defeitos para propor 

ação contra o empreiteiro, sob pena de decair o seu direito de propor a referida ação, 

conforme elencado no artigo 618, parágrafo único do Código Civil. 

 

 

4) RECEBIMENTO DEFINITIVO E RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

4.1 Para o recebimento provisório dos serviços contratados, a Contratada deverá solicitar 
ao Fiscal do Contrato vistoria e posterior liberação, ficando o recebimento definitivo a 
cargo do Fiscal designado;  

4.2 O recebimento provisório da obra deverá ser feito pelo responsável por seu acompa-
nhamento e fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas 
partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado conforme elen-
cado artigo 73, inciso I, alínea “a” da Lei 8.666 de 1993;  

4.3 O recebimento definitivo deverá ser feito mediante Termo de Recebimento Definitivo 
assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que com-
prove a adequação do objeto aos termos contratuais, em até 90 (noventa) dias, obser-
vado o disposto no art. 69 da Lei 8.666 de 1993;  

4.4 O recebimento definitivo ocorrerá depois de sanadas eventuais pendências relaciona-
das no recebimento provisório. 
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5) CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

5.1 O recebimento da obra, após sua execução e conclusão, obedecerá ao disposto nos Artigos 

73 a 76 da Lei nº 8.666 de 1993 e suas alterações. 

5.2 A obra deverá ser recebida pelo Fiscal de Contrato e Secretário Municipal da Cidade que é 

órgão fiscalizador, podendo, portanto, o mesmo solicitar exigências que por ventura não 

foram cumpridas no projeto ou no memorial. 

5.3 O objeto desta licitação será recebido: 

 a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

 mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

 comunicação escrita do contratado. 

 b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

 mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

 observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

 em até 90 (noventa) dias, observado o disposto no art. 69 da lei 8.666 de 1993. 

5.4 Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com o 

memorial descritivo/projetos e planilha orçamentária, sob pena de rejeição do serviço. 

5.5 O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou não 

do serviço para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma aprovado. 

 

 

6) DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

6.1 O recebimento, a aceitação e a fiscalização do objeto deste contrato serão realizadas pela 

Secretaria de Planejamento e urbanismo, através do profissional responsável, o Sr. DÉCIO 

FURTADO DE SOUZA JR, portador do CNPF/MF: 021.881.139-00, RG 4.428.918-0 SSP/PR e 

CAU/SC A192350-1, ou pessoa designada pelo CONTRATANTE, sendo a mesma realizada, 

individual ou conjuntamente, para todos os efeitos. 

 

 

7) CUSTO ESTIMADO 
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8) JUSTIFICATIVA 

O Parque Natural Municipal Carijós (PNMC) foi criado em 23 de março de 2011 pela Lei 

Municipal n° 330 e alterado pela lei n° 451/2013. Com área total de 50,9 ha, a unidade de 

conservação tem como objetivo conservar os ambientes naturais pertencentes ao Bioma Mata 

Atlântica, em especial os da Floresta Ombrófila Densa, possibilitando a realização de pesquisas 

científicas e o desenvolvimento de atividades de educação ambiental, recreação em contato 

com a natureza e turismo ecológico. 

Considerando que até o presente momento o PNMC não possui estruturas físicas em seu 

interior que permitam que o mesmo seja visitado pela população nos moldes comumente 

existentes em parques naturais; 

Considerando que a existência de obras no interior do parque possa vir a coibir possíveis 

invasões e despejo irregular de resíduos; 

Considerando que o Plano de Manejo do PNMC estabelece que sua Zona de Uso Intensivo 

(ZUI) deverá ser destinada para atividades de Educação, Cultura, Lazer e Esporte através da 

“Implantação de infraestrutura necessária ao desenvolvimento das atividades de proteção, 

controle, monitoramento, uso público, educação e pesquisa, tais como: sede administrativa, 

o centro de visitantes e de educação ambiental e cultural (com capacidade para receber 30 

pessoas)[…]”; 

Considerando que a atividade vinculada a este documento visa implantar parte da 

infraestrutura necessária ao desenvolvimento das atividades supracitadas; 

Deste modo, a Secretaria de Meio Ambiente de Itapoá (SEMAI) solicita que empresa 

especializada realize a construção da sede administrativa do Parque Natural Municipal Carijós, 

visando a proteção e início da utilização efetiva do PNMC. 

 

 

9) QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS DO CONTRATADO 

As empresas interessadas deverão apresentar no certame licitatório: 

 

a) Atestado de Capacidade Técnico-operacional, de 24,50 m2 de execução de edificação em 

alvenaria convencional bem como 5m3 de concreto armado, em nome da licitante, 

comprovando a realização de serviços com características similares ao objeto desta 

licitação. O atestado poderá ser expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devendo constar do atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado o nome 

completo do signatário, bem como reconhecimento em cartório da assinatura aposta, 

estando as informações ali contidas sujeitas à verificação de sua veracidade por parte do 

Pregoeiro. 

Será admitida a soma de até três Atestados de Capacidade Técnico-operacional para 

comprovação da experiência mínima acima exigida. 

 

 

10) PERIODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão estar concluídos no prazo máximo de 4 (quatro) meses, contados a partir 

do recebimento da ordem de serviço, admitindo-se prorrogação, desde que previamente 

solicitada pela Contratada, devendo ser motivada e pertinente. 
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11) SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 

O presente Termo de Referência foi confeccionado pela Secretaria de Planejamento e 

Urbanismo de Itapoá SEPLAN. 

 

 

12) GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

A gestão e fiscalização da contratação será feita pela Secretaria do Meio Ambiente de Itapoá - 

SEMAI, na pessoa da servidora Gabriela Muller Sampaio Bexiga. 

 

 

13) CONSIDERAÇÕES GERAIS 

As descrições contidas neste Termo de Referência buscam dar aos participantes do processo 

licitatório subsídios à elaboração de suas propostas e delinear o método executivo, preço 

estimado dos serviços, prazo de execução, bem como as exigências quanto a qualidade da 

execução dos serviços. 

As dúvidas técnicas serão esclarecidas pelo Servidor Décio Furtado de Souza Júnior, Diretor de 

Urbanismo da Secretaria de Planejamento e Urbanismo de Itapoá. 

Telefone de contato (0XX47) 3443-8834. 

E- mail: urbanismo@itapoa.sc.gov.br 

 

 

 

_________________________ 

Décio Furtado de Souza Jr. 

Diretor de Urbanismo 
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